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ADVERTENCIA EDITORIAL. 

Las disposiciones de las Autoridades, esceptola* 
que sean á instancia de parte no pobre, se insertaran 
oficialmente: asimismo cualquier anuncio concer­
niente al servicio nacional, que dimane de la tmu-
mas; pero los de interés particular pagarán dos rea­
les por cada linea de inserción. 

PRIMERA. SEGCION. 
; ; ; 

P R E S I D E N C I A D E L C O N S E J O D E 
M I N I S T R O S . 

E n el e s p e d i e n t e y a a t o s de c o m p a t e n ­
c ia s u s c i t a d a e n t r e el G o b e r n a d o r de la 
p rov inc ia de A l i can t e y el J u e z de p r i ­
m e r a i n s t a n c i a de E l c h e , do los cou les 
r e s u l t a : 

Que á n o m b r e de don Ambros io C a n d e ­
la y Q u e s a d a y o t ro s vecinos de C r e v i l l e n -
t e y de l Ondon de las Nieves se p r e s e n t ó 
en aque l J u z g a d o d e m a n d a de i n t e r d i c t o 
d e r e c o b r a r c o u t r a don Gabr ie l Cande l a y 
Ardid por h a b e r despojado á ' los q u e r e ­
l l a n t e s de p a r t e de l a g u a del m a n a n t i a l 
d e M a r c h a n t e q u e les p e r t e n e c í a , h a c i e n ­
do c i e r t a s ob ras q u e d a b a n d i fe ren te d i ­
r ecc ión á a q u e l l a s a g u a s : 

Que s u s t a n c i a d o el i n t e r d i c t o , con t e s tó 
el d e m a n d a d o en el j u i c io ve rba l c o n v i ­
n i endo en los h e c h o s , y a l e g a n d o q u e lo 
h a b i a l levado á c a b o e n ejercicio del d e ­
r e c h o q u e p a r a ello le a s i s t í a , po rque las 
a g u a s sa l i an de u n a m i n a q u e c s p l o t a b a , 
a u t o r i z a d o por l a A d m i n i s t r a c i ó n , s e g ú n 
la p rov idenc ia de l Gobernador que p r e ­
s e n t ó : 

Que el J u e z acordó la r e s t i t uc ión , f u n ­
dándose en q u e no se t r a t a b a en el i n t e r ­
d ic to de l de recho á las a g u a s , s ino de loa 
h e c h o s p e r t u r b a d o r e s do la poses ión, y 
e n so v i r t ud se d e s t r u y e r o n las obras e s ­
p o n t á n e a m e n t e por el misoao d e m a n d a d o : 

Que los d e m a n d a n t e s acud ie ron de 
n u e v o al J u z g a d o p id iendo q u e se l l eva ra 
á cabo la repos ic ión por h a b e r hecho o t r a s 
o b r a s don G a b r i e l C a n d e l a e n el m i s m 0 

c a u c e y un poco m a s a r r i b a de las d e s ­
t r u i d a s , á lo c u a l ec n e g ó el J u e z por 
t r a t a r s e de h e c h o s n u e v o s : 

Que ap rec i ados los per juic ios y t a s a d a s 
l as cos t a s , se recibió en el J u z g a d o un 
oficio del G o b e r n a d o r de la p rov inc ia , 
en q u e de a c u e r d o con la D ipu tac ión p r o ­
v inc ia l r e c l a m a b a el conoc imien to del 
negoc io en v i r t u d de los a r t í cu los 39 , 48 , 
2 7 y 278 de la ley de a g u a s , i n c l u y e n d o 
copia de los d o c u m e n t o s y p rov idenc i a s 
en q u e fundaba don G a b r i e l C a n d e l a so 
d e r e c h o á las a g n a s en cues t ión , y a s e ­
g u r a n d o q u e e r a n l as ú n i c a s que en e* 
t é r m i n o e x i s t í a n : 

Q u e el J u e z se dec la ró c o m p e t e n t e 
después de s u s t a n c i a r el confl ic to, f u n ­
d á n d o s e en q u e e l d e m a n d a d o se h a b i a 
somet ido á su ju r i sd icc ión ; en q u e la i n ­
h ib i to r ia se h a b i a p ropues to c o a n d o e s t a ­

b a s en t enc i ado el ju ic io ; en que las d i s ­
posic iones q u e invocaba el G o b e r n a d o r 
se refer ían al modo de a d q u i r i r la p r o p i e ­
d a d , de lo c u a l no se t r a t a b a en el p le i to ; 
y en q u e la A u t o r i d a d j u d i c i a l d e b e c o ­
nocer dol domin io y posesión do las a g n a s 
p r i v a d a s , y es to c a r á c t e r t i e n e n las l i t i ­
g i o s a s : 

Q a c el G o b e r n a d o r ins is t ió en su r e ­
q u e r i m i e n t o , p re sc ind iendo do la a u d i e n ­
c ia de la Dipu tac ión p rov inc ia l , por no 
poderse r e u n i r en el p lazo q u e d e t e r m i n 
el a r t . 64 de l r e g l a m e n t o d e 25 d e s e ­
t i e m b r e de 1863, r e s u l t a n d o el p r e s e n t e 
conf l ic to : 

Vis to el a r t . G4 del r e g l a m e n t o de 2 5 
de s e t i e m b r e do 1863, s e g ú n el c u a l el 
G o b e r n a d o r , oido el Consejo p rov inc i a l 
(hoy D i p u t a c i ó n ) d e n t r o de los t res d i a s 
de h a b e r recibido el e x h o r t o en q u e el 
J u e z se dec la re c o m p e t e n t e , d i r i g i r á 
n u e v a comunicac ión al r e q u e r i d o , i n s i s ­
t i endo ó no en su c o m p e t e n c i a : 

Visto el a r t . 73 del mismo reg lameuto> 
el c u a l e s t ab l ece q u e los t é rminos s e ñ a ­
lados en los a r t í c u l o s q u e se ref ieren á 
l as c o m p e t e n c i a s de ju r i sd icc ión y a t r i ­
buc iones s e r á n fa ta les é i m p r o r o g a b l e s . 

Cons ide rando q u e la a u d i e n c i a de l 
Consejo p rov inc ia l ó de la corporac ión 
q u e h a g a s a s veces en las funciones c o n ­
s u l t i v a s , hoy las D ipu t ac iones p r o v i n c i a ­
les , es un t r á m i t e e s e n c i a l p a r a d i c t a r la 
p rov idenc ia def in i t iva en q u e so e s t a b l e ­
ce el conflicto por la ins i s t enc ia de l G o ­
b e r n a d o r , y su fal ta por c o n s i g u i e n t e 
c o n s t i t u y e un vicio d e n u l i d a d en la 
m e n c i o n a d a p r o v i d e n c i a ; 

Confo rmándome con lo consu l t ado por 
el Consejo de E s t a d o en p l e n o , 

V e n g o en d e c l a r a r e s t a c o m p e t e n c i a 
m a l fo rmada ; q u e no h a l u g a r á d e c i d i r ­
la, y lo aco rdado 

Dado en Madr id á 7 de d i c i e m b r e de 
1869 .—Franc i sco S e r r a n o . — E l P r e s i d e n ­
te del Consejo de Minis t ros , J u a n P r i m . 

l i m o . Sr . : He dado c u e n t a á S . A . e l 
R e g e n t e del Reino dol e x p e d i e n t e i n s 
t r u i d o con mot ivo do la expos ic ión q u e e n 
15 de oc tub re ú l t imo d i r ig ió á e s t a P r e ­
s idenc ia don Teodoro B e r g u e s , en la c u a l , 
cons iderándose a u t o r de u n método e s ­
pecia l pa ra verif icar operac iones t o p o -
g r á f i c o - p a r c e l a r i a s , sol ic i ta se le c o n ­
c e d a verif icar un e n s a y o en g r a n d e e s c a ­
la con sojecion al refer ido p l a n , á fin de 

ÓRUKN. 

q n e p u e d a n a p r e c i a r s e d e b i d a m e n t e la 
faci l idad y economía de los métodos de 
e jecuc ión , ofreciendo a l m i smo t i empo 
s u s servicios p a r a lajdirecciou del e n s a y o ; 
y t e n i e u d c p r e s e u t e q u e el i n t e r e s a d o , s e ­
g ú n mani f ies ta en su i n s t a n c i a , h a p r a c ­
t i cado d i ferentes t r aba jos o s a n d o de l i n s ­
t r u m e n t o q u e d o m i n a Isoscelcsmelroy con 
el cua l se e v i t a n , como a f i rma , los i n ­
c o n v e n i e n t e s de l a c s t a d i a pe r fecc ionada , 
y d e h a b e r sido el p r i m e r o q u o h a modi f i ­
cado el pr incipio en quo so funda la e s ­
t a d í a p a r a ap l i ca r l a c o m o i n s t r u m e n t o 
g e n e r a l á las operac iones do q u e se t r a t a ; 
q u e s e g ú n su op in ión , los dos i n s t r u m e n ­
tos Isoscelesmelro y Braqnimelro a p l i c a ­
dos en c o m b i n a c i ó n á d i s t i n to s t r aba jos l e 
h a n ofrecido g r a n d e s v e n t a j a s en el l e ­
v a n t a m i e n t o de planos de va r i a s c a p i t a ­
les; S. A . el R e g e n t e del Reino , de c o n ­
formidad con lo in formado por la D i r e c ­
c ión g e n e r a l de E s t a d í s t i c a , h a t en ido á 
bien concede r a l c i t ado don Teodoro B e r ­
g u e s la g r a c i a q u e so l i c i t a , bajo las c o n ­
dic iones s i g u i e n t e s : 

1.° Que el e n s a y o t e n g a l n g a r en uno 
d e los t é r m i n o s m u n i c i p a l e s q u e la D i r e c ­
c ión d e s i g n e , en quo se h a l l e n a p r o b a d o s 
el p royec to de t r i a n g u l a c i ó n y el de p o l i -
g o n a c i o n , h e c h a s las obse rvac iones de f i ­
n i t ivas de los m i smos ó c o m p l e t a m e n t e 
t e r m i n a d o s d ichos t r a b a j o s . 

2 . a Que la m i sma Di recc ión , d e s p u é s 
d e oir a l c i t a d o Sr . B e r g u e s , n o m b r e el 
n ú m e r o do Oficiales, A y u d a n t e s , p o r t a -
m i r a s y peones , s i empre e n re lac ión con 
los p r o y e c t o s y cá len los h e c h o s , bajo l a 
b a s e de q u e p a r a conclo i r d e f i n i t i v a ­
m e n t e 4 .000 h e c t á r e a s a l a ñ o son n e c e s a ­
rios un Oficial, dos A y u d a n t e s , nu por-
t a m i r a s y c u a t r o p e o n e s . 

3 . ' Qae los t raba jos q u e en d icho t é r ­
mino deben e j ecu t a r s e son : p r i m e r o , e i 
cá lcu lo de la t r i a n g u l a c i ó n y pol igonacion 
s i n o e s tuv iesen conclu idos : s e g u n d o , el 
t r a z a d o d e las hojas d e c a m p o y el d e las 
ho jas k i l o m é t r i c a s : t e r ce ro , las ho jas p a r ­
c i a l e s u r b a n a s : c u a r t o , e l p lano de c o n ­
j u n t o del t é r m i n o mun ic ipa l : q u i n t o , la 
formación y a c e p t a c i ó n d e la c é d u l a de 
c a d a pa rce l a : ses to , las l i s tas de p r o p i e ­
t a r i o s ; y s é t imo , el r e s u m e n de l as s u ­
perf ic ies . T o d o conforme á las p r e s c r i p ­
ciones del r e g l a m e n t o de 5 de a g o s t o de 
1865 y á la ins t rucc ión de 16 de febrero 
de 1869. 

4.* Q a e el Sr . B e r g u e s dé a l pe r sona l 
las ins t rucc iones q u e c r ea c o n v e n i e n t e s 

r e spec to á l a e jecuc ión t é c n i c a do o p e ­
r a c i o n e s . 

5 . a Que la inspecc ión de l serv ic io y la 
comprobac ión d e los t r aba jos se h a g a p o r 
los In spec to re s del r a m o , en la fo rma q u e 
t i e n e e s t a b l e c i d a la Di recc ión . 

0 . 1 Que el o rden y método del s e r v i ­
cio , los l ibros y par tes se l l even c o n a r ­
r e g l o á l as i n s t rucc iones v i g e n t e s . 

7.* Quo a l S r . B e r g u e s se le a b o n e n 
los g a s t o s p e r s o u a l e s q u e la Dirección de 
las ope rac iones le ocas ione previa c u e n t a 
m e u s u a l jus t i f icada con c a r g o a l c a p í t n -
lo 5.° de l p r e s u p u e s t o v i g e n t e . 

Y 8.* Y q u e en todo esto obre el s eño r 
B e r g u e s bajo la i n specc ión y v i g i l a n c i a 
d e la Di recc ión g e n e r a l do E s t a d í s t i c a , 
q u i e n con v i s t a d e las v e n t a j a s q u e r e c o ­
nozca en s u s p r o c e d i m i e n t o s y d e los r e ­
s u l t a d o s que ofrezcan los t r aba jos p r o -
p rond rá en su d ia l o q u e cons ide re o p o r ­
t u n o y c o n v e n i e n t e . 

De o r d e n de S. A. lo d i g o á V. I . p a r a 
su conoc imien to y fines o p o r t u n o s . Dios 
g u a r d e á V. I . m u c h o s años . M a d r i d 20 
de d i c i e m b r e de 1869. — P r i m . — S r . D i ­
rec to r g e n e r a l d e E s t a d í s t i c a . 

M I N I S T E R I O D E H A C I E N D A . 

E X P O S I C I Ó N . 

Señor : E l a r t í cu lo 12 de la l ey de p r e ­
supues tos v i g e u t e au to r izó al Minis t ro de 
H a c i e n d a p a r a r e fo rmar la ley del p a p e l 
se l lado, i n t roduc i endo en e l la t o d a s las 
modi f i cac iones posibles , y t r a s l a d a n d o á 
la con t r ibuc ión i n d u s t r i a l el p r o d u c t o de 
los sellos q u e se ref ieran á los efectos ú 
ope rac iones m e r c a n t i l e s . 

U r g e d a r c u m p l i m i e n t o á la p r i m e r a 
p a r t e de e s t a a u t o r i z a c i ó n , cons ide rando 
l a s implif icación de la l ey de p a p e l s e l l a ­
do como u n paso dec is ivo hacia o t r a s r e ­
formas m a s t r a s c e n d e n t a l e s q u e e x i g e 
es te r a m o de i n g r e s o s . Y a q u e las g r a v e s 
a t enc iones del Teso ro no le p e r m i t e n r e ­
n u n c i a r en la a c t u a l i d a d á a q u e l l a p a r t e 
de r e n t a por r azón de sello q u e r e p r e s e n ­
t a un m e r o a rb i t r i o , y m i e n t r a s se e s t á 
e s t u d i a n d o la m a n e r a d e a p l i c a r o t r a 
p a r t e de a q u e l l a r e n t a como p r o c e d i m i e n ­
to t r i b u t a r i o de c ó m o d a g a u e r a l i z a c i o n , 
c o n v i e n e e n t r e t a n t o ve r la m a n e r a d e i r 
s u a v i z a n d o el i m p u e s t o del se l lo e n u n a 
fo rma q u e concil io los i n t e r e s e s fiscales 
con la m a y o r facil idad en los negoc ios y 
c o n t r a t a c i o n e s . A es ta faci l idad y a q u e ­
l lo s i n t e r e s e s se oponen la l e t r a y el e s -



Lunes zl de Diciembre de 18(59. 
1 frita do l a legis lación que viene r i g i e n ­
do en materia do papel sollado. Por on 
lado, la multiplicidad de los a c t o a l r s s e ­
l los rs embarazosa en el uso común y 
en la práct ica do los negocios; por otro 
lado, no s iendo posible en la mayor parte 
de los casos agotar las e x i s t e n c i a s de 
cada clase de sel los , el Estado t iene una 
cont inua pérdida representada porla c a n ­
t idad que h a dejado de emplearse . 

A. evitar es tos inconvenientes se e n c a ­
mina el doble pensamiento de suprimir e l 
papel l lamado de pobres, usando en su 
lugar el de oficio para todos los casos en 
q u e aquel se empleaba, y de refundir en 
u n a sola c lasf , l lamada de p'agosal E s t a ­
do , el j ape l sel lado de multa?, reintegros, 
matr ículas y los sel los para Secretarías 
de Audiencias*! No se conciben diferentes 
formas de garant ía ó de servicio cuando 
se trata de fines análogos , si no idénticos. 

Con el mismo propósito se reúnen en 
una sola c lase l lamada de Comunicac io ­
nes los sel los de Correos y Telégrafos; 
-consiguiéndose ademas por es te medio I 
armonizar la leg is lac ión sobre sellos con 
la nueva organizac ión dada al servicio de 
Comunicaciones por el Ministerio de su 
respect ivo ramo. 

No cree por ahora conveniente el Mi­
nistro que suscribe desenvolver la idea 
cons ignada en la segunda parte del y a 
mencionado artículo del presupuesto v i ­
g e n t e , porque la traslación al subsidio 
industrial del producto de los sellos que 
s e refieren á los efectos ú operaciones 
mercanti les ofrece en la práctica g r a v í ­
s i m a s dificultades, y para al lanarlas es 
indispensable un detenido estudio que 
obl iga á aplazar la resolución de tan d e ­
l icado asunto . 

Limítase , puos, por e l momento á pro­
poner la supresión de es ta c lase de sellos, 
sus t i tuyéudolos con el papel de pagos al 
E s t a d o en beneficio de la Hac ienda , que 
economiza ios g a s t o s de elaboración de 
aquel los , y del comercio, quo al'nsar es te 
solo neces i ta un corto número de efectos 
se! lados. 

Fundado en es tas consideraciones, de 
conformidad con e l Ministro de la G o b e r ­
nación y de acuerdo con el Consejo de 
Ministros, t i ene e l que suscribe la honra 
de someter á la aprobación de V. A. el 
adjuuto proyecto de decreto. 

Madrid 18 de diciembre de 1803 .—El 
Ministro do Haciend Laureano F i g u e -
rola. 

ex i s tenc ias que h a y do papel de re in te ­
gros y de multas , se seguirá usando de 
e s te para su obj-íto especial y de aquel 
para todos los d e m á s q u e se refundan en 
el de p a g o s al Estado hasta e l 1.° de j u ­
lio próximo. 

Art. 3 . ' Los s»l!os de CorreftU y de 
Telégrafos se refunden en una sola clase, 
que se denominará de Comunicaciones , 
y so usará para ambos servicios . 

Los habrá por ahora de los s igu iente s 
t ipos. 

1." de 1 milésima de escodo . 
2 . " de *¿ id. id. 
8 ? de 4 id. id. 
4.° do 10 id. id. 
5 . c de 2 5 id. id. 
6.° de 50 id. id. 
7.° de 100 id. id. 
8." de 200 id . id. 
9 . & do 400 Id. id. 

10.° de 1 escudo 600 mi lés imas. 
l l . ° de 2 id. 

Ínterin no se modifiquen los tratados 
internacionales con Francia y Bélgica, 
cont inuarán ademas los de 12 y 19 cuartos 

Art. 4 .° El Ministro de Hacienda d i c ­
tará las órdenes necesarias para la e j e c u ­
ción de esto decreto . 

Dado en Madrid á 18 de diciembre de 
1869.—Francisco Sorrano.—El Ministro 
do Hacienda , Laureano Figuerola . 

MINISTERIO D E LA GOBERNACIÓN. 

DECRETO. 

Conformándome con lo propuesto por 
el Ministro de Hacienda, de acuerdo con 
el Consejo do Miuistros, 

V e n g o en decretar lo s igu iente : 
Artículo l . ° Se suprime el papel s e ­

llado t i tulado de pobres, y on su lugar se 
usará el de oficio para todos los casos en 
que se ompleaba aquel . 

Art. 2 .° El papel sel lado de multas , 
reintegros y matrículas , los se l los para 
Secretarías de Audiencia y los sellos para 
libros dé comercio se refunden en nna 
sola clase do papel, que se l lamará de p a ­
g o s a l Es tado . 

De e s te papel se imprimirán 10 c lases 
con los tipo3 s igu ientes : 

4 .* de á 400 mil. de esc. ó sean 25 céns. de p.* 
1 . a de á rOO id- «'•• í>0 id. 
3 . a de .1300 id. id. 75 id. 
4 . a d e a 400 id. id. I peseta. 
5 . a de á800 id. id. 2 id. 
6 . a de á 4 escudo id. 2 id. 50 cent. 
7 . a de á 2 id. id. 5 id. 
8 . a de á 5 id. id. 42 id. 50 cent. 
9 . a de á 50 id. id. 425 id. 

40. a de á 400 id. id. 250 id. 

N o obstante lo prescrito en es te a r ­
t ículo , y en atención á las considerables 

E X P O S I C I Ó N . 

Señor: La defensa de las inst i tuciones 
políticas que la Nación se ha dado, y e l 
afianzamiento de la l ibertad sobre las b a ­
ses firmísimas del orden y del respeto 
mas profundo á la l ey , obligaron al G o ­
bierno de V. A. á disolver y separar do 
sus cargos á varios Ayuntamientos , A l ­
caldes y Concejales que tomaron parte 
eu la ú l t ima insurrección federal, ó la 

| auxil iaron abiertamente , abosando de la 
} influencia y de l o s medios que les daban 

t a n t a s atribuciones políticas como la ley 
municipal concede á las corporaciones 
populares. 

El Ministro que suscribe ha mani fes ta ­
do y a ante el país y en el seno de la R e ­
presentación Nacional las caosas á que 
se debe qu* el movimiento revo luc iona­
rio federal h a y a encontrado prosélitos ou 
comarcas y poblacioucs donde no habiau 
penetrado hasta ahora las ideas polít icas 
que con mas ó menos fortuna v ienen i n ­
fluyendo en la gobernación del Estado . 
Es tas causas subsisten todavía , aunque 
debil i tadas por el escarmiento reciente y 
por la enseñanza que producen en no 
pueblo in te l igente como el nuestro, tanta 
sangre inúti lmente d- reamada, tanta v í c ­
t ima sacrificada á la ambición de unos 
pocos, tantas familias arruinadas, y los 
pe l igros que ha corrido la l ibertad y qoo 
continuará corriendo si todos no nos s o ­
metemos respetuosamente á la legal idad 
q u i l a s Cortes Constituyentes t ienen e s ­
tablec ida . 

A lgunos creerán tal vez qne hubiera 
sido cenven ien lo esperar á que se c a l m a ­
sen por comple to las pasiones csc i tadas 
por la reciente lucha, y se cicatrizasen 
del todo las heridas causadas en el c o m ­
bate , antes do someter á los pueblos á una 
nneva conti nda electoral; pero además 
de que e l uso repetido del derecho de 
sufragio enseña á los partidos políticos 
cuál es e l verdadero camino que conduce 
al poder, las Cortes Const i tuyentes han 
resuelto que se l lenen las vacantes c a u ­
sadas por e lecciones dobles de a lgunos 
de sus individuos ó por otras causa», para 
que e l pais t e n g a su representación c o m ­

pleta en los importantes actos l e g i s l a t i v o 1 

que aún quedan por realizar. 
Y para que la e lecc ión de Diputados 

que h a de verificarse en a lgunas c i r c u n s ­
cripciones sea preparada y dirigida por 
Ayuntamientos producto de la voluntad 
del pueblo, es necesario acortar, en lo 
qoo sea absolutamente indispensable, los 
plazos marcados en la ley sobre el e jerc i ­
cio del sufragio universal para casos o r ­
dinarios; porque estando establecido en 
el art ículo 20 de la misma aquel dentro 
del cual el Gobierno t iene que publicar 
en la (ratita el decreto de convocatoria 
y el q u e h a de fijarse para q u e la e l e c ­
ción parcial t e n g a lugar , es preciso que 
los Ayuntamientos que han de e legirse 
tomen posesión antes del dia 20 de enero, 
q u e es el plazo legal mas largo que se 
ptiede señalar para la e lecc ión de D ipu­
tados . 

Fundado en estas consideraciones, e l 
Ministro que suscribe, de acuerdo con el 
Consejo de Ministros, t i ene la honra de 
proponer á V. A. el s iguiente proyecto 
de decreto . 

Madrid 20 do diciembre de 1869.—El 
Ministro de la Gobernación, Práxedes M a ­
teo Sagnsta . 

D E C R E T O . 

Conformándome con lo propuesto por 
el Ministro de la Gobernación, de a c u e r ­
do con el Consejo de Ministros, 

V e n g o en decretar lo s igu iente : 
Artículo l . ° E l dia 3 de enero próx i ­

mo tendrá logar la e lecc ión de los A y u n ­
tamientos disueltos por las Autoridades 
c ivi les ó militares en virtud de las med i ­
das extraordinarias adoptadas durante la 
ú l t ima insurrección. 

Art. 2 .° Los Alcaldes y Concejales 
destituidos por la misma causa serán 
igua lmente reemplazados por e lección, 
siempre que las vacantes que resulten en 
e l A y u n t a m i e n t o compongan la torcera 
parte d e t total de Concejales , s e g ú n lo 
dispuesto en el art. 37 de la ley m u n i ­
cipal . 

Art. 3 .* El e s v o t i u i o general se hará 
en todos loa pueblos donde se h a y a n v e ­
rificado ^lecc iones el dia 7 da enero. 

Art. 4.° Los nombres de los e leg idos 
se espondrán al público desde el dia 8 
hasta e l 10 inclusive del mismo rae», y 
durante e s te término los electores p r e ­
sentarán al A y u n t a m i e n t o las rec lama­
ciones de q u e habla el art. 09 de la ley 
electoral. 

Art. 5.° En el dia s igu iente 11 el 
Ayuntamiento se reunirá en sesión e s -
traordinaria para los efectos del art. 7 0 
de la mencionada l ey . 

Art. 6.° Las Diputaciones provinc ia­
les hasta el 15 de enero declararán def i ­
n i t ivamente la validez de las e lecciones 
contra las que hubiere reclamaciones, y 
cumplirán todo lo dispuesto en e l art. 7 1 . 

Art. 7 . " L03 Ayuntamientos y C o n ­
cejales e leg idos s e g ú n lo mandado en el 
art ículo l . ° do este decreto tomarán p o ­
sesión de sus cargos el dia 16 de enero, 
siempre que coDtra la validez de la e l e c ­
ción no hubiese reclamaciones graves q u e 
el Ayuntamiento haya est imado buenas. 
En este caso se esperará á la resolución 
de la Diputación provincial. 

Art. 8.° Los Gobernadores de las B a ­
leares y Canarias fijarán los plazos e l e c ­
torales que est imen m a s convenientes 
atendidas las distancias entro las islas que 
componen ambos Archipiélagos. 

Dado en Madrid á 20 de diciembre de 
1869.—Francisco S e r a n o . — E l Ministro 
de la Gobernación, Práxedes Mateo S a -
g a s t a . 

D E C R E T O S . 

En cumplimiento de la ley sancionada 
por las Cortes Const i tuyentes en 9 del 
actual disponiendo qne se proceda á c u ­
brir las vacantes de Diputados que r e s o l ­
ten y puedan resultar durante las a c t u a ­
les Cortes, aun cuando no so hal len eu el 
Caso prevenido en e l art. 19 del decreto 
de 9 de noviembre de 1868 sobre e jerc i ­
cio del sufragio universal , y teniendo 
presente lo que determinan los artículos 
20 , 2 1 , 109 y 115 del mismo decreto , 

V e n g o en decretar lo s igu iente ; 
Artículo 1.° Se convoca á los colegios 

electorales de las circunscripciones que 
á cont inuación se expresan para que p r o ­
cedan á la elección parcial de los D i p u ­
tados á Cortes que también se indican, 
con arreglo á las vacantes determinadaR 
por l a s m i s m a s Cortes: 

Circunscripciones. Vacanie<. 

Avila 
V i c h ( B a r c e l o n a ) . . 
Cáceres 
Plasenc ia (Cáceres] 
Cádiz 
Jerez (Cádiz) 
Ciudad-Real 
Huelva 
Huesca 
J a é n 
León 
Logroño 
L u g o 
Madrid 
Murcia 
Lorca (Murcia] 

Una. 
Una. 
Una. 
Una. 
Una; 
U n a . 
Una. 
Una . 
U n a . 
U n a . 
Una. 
D o s . 
Una. 
Una. 
Una . 
U n a . 

Ginzo de Limia (Orense) . Una . 
Oviedo Una. 
Avi les (Oviedo) Una . 
Santander Una . 
Valenc ia Una . 
Ját iva (Valenc ia) Uña . 
Liria ( ídem) Una . 
Bilbao (Vizcaya) Una. 

Art. 2.° La elección pe efectuará en 
la forma dispuesta para las e lecc iones 
genera l e s . 

Art. 3.° Darán principio las e l e c c i o ­
nes el dia 20 de enero del año próx imo , y 
continuarán en los tres s igu ientes ; el s e ­
g u n d o escrutinio so verificará e l dia 26 , y 
el tercero ó general el 3 de febrero. 

Dado en Madrid á 2 1 de diciembre de 
1869.—Francisco Serrano.—El Ministro 
de la Gobertí •cien, Práxedes Mateo S a ­
g a s ta . 

No exist iendo y a las caosas e x c e p c i o -
les quo motivaron el docreto de 8 de o c t u ­
bre próximo pasado, por el que se s u s p e n ­
dieron las e lecciones de Diputados á Cortes 
en las circunscripciones en quo, h a l l á n ­
dose convocadas, no las hubiesen verif i ­
cado en aquel la fecha, 

Vengo en decretar lo s i gu i en te : 
Artículo 1.° Se convoca de nuevo á 

I09 co leg ios e lectorales de la c ircunscr ip­
ción de Badajoz par-i qne procedan á la 
elección parcial de dos Diputados á C o r ­
tes en la forma quo el decreto sobre e j e r ­
cicio del sufragio universal dispone p a ­
ra las e lecciones genera les . 

Art. 2.° La e lección dará principio el 
dia 20 de enero del año próx imo, y c o n ­
tinuará en los tros s igu ientes ; el s e g u n ­
do escrutinio se verificará el dia 26 , y el 
tercero ó general e l 3 de febrero. 

Dado en Madrid á 21 de dic iembre de 
1839.—Francisco Serrano.—El Ministro 
de la Gobernación, Práxedes Mateo S a -
g a s t a . 

MINISTERIO D E ULTRAMAR. 

EXPOSICIÓN. 

Señor: Las islas do Fernando P ó o y A n -
noboo, cedidas por la nación por tuguesa 
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á España á cambio de la isla de Santa 
Catalina y de lá Colonia del Sacramento 
en virtud del tratado que celebraron 
ambas Potencias el año de 1778, y a u ­
mentadas en el año de 1858 por la a n e ­
xión de Coriseo y Eloboy con s o s d e p e n ­
dencias , el reino del Cabo de San J u a n y 
el reino de Maquicí , forman una extensa 
comarca en el golfo de Guinea, codiciada 
por extranjeros y d igna de l lamar la 
atención por la fertilidad que encierra, 
p:>r su posición geográfica y por otros e l e ­
mentos de riqueza que le son propios. 

Mas de una vez el Gobierno español se 
ocupó y a de estas is las. En el mismo año 
de 1778 dispuso Carlos III que una e s p e -
dicion de artesanos y una escuadra f u e ­
ran á tomar posesión de las mismas; pero 
en época tan azarosa y con tan malos 
preparativos, que fracasó a n t e a d o e s t a ­
blecerse en aquel territorio. 

Gest ionóse por Inglaterra en los años 
de 1826 á 1832fundar allí el Tribunal de 
presas de Sierra Leona, con c a y o p r e t e x ­
to se apoderó en 1827 de Fernando Póo 
sin consent imiento nuestro; y re iv indican­
do España so derecho de propiedad, l o ­
g r ó que salieran de aquel país en 1832 los 
que de él se habian posesionado in jus ta ­
m e n t e . Este abandono sin embargo , dejó 
intereses y costumbres inglesas en la c o ­
lonia, y recuerdos tales para aquella P o ­
tencia , que en 1840 entabló con el Gobier­
no del R e g e n t e negociac iones para c o m ­
prarnos aquel las dos islas. 

Fracasada esta negociación por lá r e ­
sistencia que halló en las Cortes y en la 
prensa, fueron enviadas a lgunas eapedi -
c iones suces ivas para estudiar las condi ­
c iones de aquel país, la disposición de sus 
habitantes h a c i a España, y la manera de 
colonizar dichas posesiones, dando por 
resultndo en 1858 el envío de una e s c u a ­
dra al mando del Capitán de fragata don 
Carlos Chacón para regularizar su g o ­
bierno y comenzar los trabajos prepara­
torios de una colonización forma!. 

E n 1859 se organizó su administración 
y se enviaron a lgunas fuerzas de mar y 
tierra con una espedicion do colonos a 1 

mando del que entonces «raBr igad ierde l 
ejército don Joséde laGandara; s u c e d i é n -
dole en dicho cargo otros Brigadieres, y 
continuando con l igeras alteraciones a q u e ­
lla organización y s is tema, creadas por'el 
real decreto de 13 de diciembre de 1858, 
hasta que eu 12 de noviembre del año 
próximo pasado se reformó por un d e c r e ­
to del Gobierno Provisional que ha c o ­
menzado á regir el 1.° de julio del corrien­
te año. 

Es tos esfuerzos no dieron todos los b u e ­
nos resultados que fundadamente se e s ­
peraban, y semejante defección debe 
consistir en a l g u n a causa que es preciso 
desentrañar para aplicarle el c o n v e n i e n ­
te remedio. Desde 1858 hasta la fecha 
van gas tados en aquella colonia sobre 
50 .000.000 do reales; y á pesar de este 
sacrificio no ex i s te un metro de c t r e t e ­
ra, ni un puente sólido, ni apenas u n e d i -
ficio de mampostería, ni un pueblo n u e ­
vamente creado, ni uu indígena ó bubí 
conquistado a la civilización española, 
p c r n i a n c iendo todos olios como hace 12 
años. E s positivo también que las dos e s -
pediciom s de colonos enviados por c u e n ­
ta del Gobierno en distintas épocas se han 
vuelto casi en su totalidad por desamparo 
los unos, á pesar de la fertilidad prover­
bial de aquel terreno y de las muchas i n ­
dustrias lucrativas á que todo el mundo 
puede l ibremente consagrarse; ó por e n ­
fermedad endémica los oíros, no obs tan­
te los variados c l imas que presenta aquel 
acc identado país desdo el nivel del mar 

hasta la notable altitud de 3000 metros. 
Y si bien es cierto que a lgo adelantó la 
agricultura y mucho se habia fomentado 
el movimiento comercial al principio, no 
lo es menos que sin arraigar allí la c o l o ­
nización no puede haber industria ni a g r i ­
cultura formales, á la par que sin haber 
quien produzca artículos de esportacion 
y consuma los que de Europa se l leven en 
cambio , tendrá que morir el comercio . 

U r g e , pues, averiguar si aquel país r e ú ­
ne condiciones bastauto faverables para 
crear una provincia española, ventajosa 
al Estado, con los oportunos y c o n v e n i e n ­
tes medios , y cuáles deben ser es tos , ó si 
convendrá mas perder lo gas tado y a b a n ­
donar es te proyecto. 

Por fortuna la esperiencia nos ha dado 
mucha luz para juzgar , y los infinitos a n ­
tecedentes y documentos oficiales r e u n i ­
dos en el Ministerio de mi cargo b a s t a ­
rán á ilustrarnos sobre tan importante 
cuest ión; documentos entre los cuales fi­
g u r a n las Memorias de los Gobernadores 
Chacón, Gándara, Ayllon y otros muchos 
coleccionados y aumentados con los t r a ­
bajos de celosos funcionarios de la misma 
colunia y de varias comisiones explora­
doras. 

Para adoptar una medida fundamental 
que resuelva de uu modo permanente la 
cuest ión, solo falta que una Junta e s p e ­
cial estudie los mencionados a n t e c e d e n ­
tes y proponga lo que deba hacerse, con 
c u y o objeto el Ministro que suscribe t i e ­
ne el honor de someter á la aprobación 
de V. A. el s iguiente decreto. 

Madrid 17 de diciembre de 1869 .—El 
Ministro de Ultramar, Manuel Becerra. 

D E C U E T O . 

Conformándome con lo propuesto por 
el Ministro de Ultramar, 

V e n g o en decretar lo s igu iente : 
Artículo 1.° So crea en Madrid una ¡ 

J u n t a consult iva para estudiar las refor­
m a s que deban hecerso en el rég imen g u ­
bernamental , administrativo y económico 
do Fernando Póo y sus dependencias , ó la 
resolución quo sobre la citada colonia d e ­
ba adoptarse. 

Art. 2.° Esta Junta se compondrá de 
un Presidente, que lo será el Ministro de 
Ultramar; de s ie te Vocales y del Oficia 1 
del Negoc iado que en dicho Ministerio 
l leva á s u cargo los asuntos de la e s p r e ­
sada colonia, el cual hará la v e c e s de S e ­
cretario con voz y voto . 

Art. 3.° La Junta evacuará su c o m e -
t imo en el término de uu mes , contado 
desde la fecha en que se const i tuya , p a ­
sado c u y o plazo quedará disuel ta . 

Art . 4.° E l Ministro de Ultramar d i c ­
tará las disposiciones convenientes para 
la ejecución de este decreto, y para que 
se faciliten á la espresada Junta los a n ­
tecedentes que neces i to en el desempeño 
de su comet ido. 

Dado en Madrid á 17 de diciembre de 
1869.—Francisco Serrano.—El Ministro 
de Ultramar, Manuel Becerra. 

D E C R E T O . 

Creada por decreto de esta fecha la 
J u n t a consult iva de las reformas que d e ­
ban hacerse en el rég imen g u b e r n a m e n ­
ta l , administrativo y económico de F e r ­
nando Póo y sus dependencias , de confor­
midad con lo propuesto por el Ministro de 
Ultramar, 

Vengo en nombrar Vocales de la m i s ­
ma á don Joaquin de Souza, don Jul ián 
Pellón y Rodríguez, don Rafael E s c a l a ­
da, don Gaspar Rodríguez, don Joaquin 
Baeza , don Francisco Javier Bona y don 
Juan Romero, 

Dado en Madrid á 17 de diciembre de 
1869.—Francisco Serrano.—El Ministro 
de Ultramar, Manuel Becerra. 

E X P O S I C I Ó N . 

Señor: La esces iva largueza con que 
nuestra leg is lac ión ultramarina r e c o m ­
pensaba no hace mucho t iempo los ser­
vicios de los empleados públicos al d e ­
clararles en situación pasiva, y la fac i l i ­
dad estroma que suministraba á la a d ­
quisición di esta clase de derechos, han 
producido una serio do consecuencias tan 
funestas á la ordenada ges t ión a d m i n i s ­
trat iva c o m o gravosas al presupuesto. 

Bastaba, en efecto, en época no m u y 
romota tomar posesión do un destino p a ­
ta adquirir al cesar en él el derecho á la 
cuarta parto de su p ingüe sueldio mas 
tarde, y cuando y a se trató de poner c o ­
to á tamaña prodigalidad, dos años de 
servicio en Ultramar fueron suficientes 
para que los empleados peninsulares que 
con ellos habian completado el t iempo 
necesario á optar á jubilación ó cesant ía 
adquiriesen el regulador de aquel las p r o ­
vincias; y por últ imo, cuando lá l e g i s l a ­
ción, continuando por esta senda res tr ic ­
tiva, mas e x i g e n c e sé. mostró eu el par ­
ticular, solo seis años de permanenc ia 
en dichos países se consideraron b a s t a n ­
t e s para el efecto indicado. 

Si aun los beneficios tan i n d i s c r e t a ­
mente concedidos á las ci tadas c lases se 
hubieran l imitado a los individuos que 
tenian fija residencia e n Ultramar, ol 
mal , aunque siempre g r a v e , hubiera sido 
menor de lo que resaltó en realidad, p o r ­
que se habria l imitado á gravar el pre ­
supuesto con los haberes pasivos de un 
personal proporcionado al servicio; pero 
estondidos aquellos á los empleados p e ­
ninsulares quo después de servir all í an 
corto período volvían á sus hogares , los 
inconvenientes tomaron mayores propor­
ciones t o l a v í a , porque el es t ímulo p o d e ­
roso de adquirir fáci lmente ventajas tan 
considerables produjo uu incesante y p e r ­
turbador movimiento en el personal de 
aquella Administración, causado por la 
mult i tud de funcionarios, tauto civi les 
como militares, que sol icitaban su i u g r e -
so en el la con el principal y á veces e x ­
clusivo objeto de adquirir e a breve tér ­
mino una base de clasificación á quo 
nunca eu el orden regular de las cosas 
habrían podido aspirar. 

Aparte del desconcierto que n a t u r a l ­
mente habia de producir en e l servicio 
la ingerencia de elementos transitorios 
y de diversa procedencia, en quienes por 
reg la genera l no es de suponer el mismo 
celo y la misma aptitud quo eu los e m ­
pleados que de ant iguo formaban parte 
de aquella Administración y estaban h a ­
bituados á su legis lación especial , e s ta s 
medidas produjeron otros efectos i g u a l ­
m e n t e perniciosos á los intereses p ú b l i ­
cos , que hoy dia se reflejan en el presu­
puesto de una manera dolorosa. 

Solo así puede comprenderse que el de 
las c lases pasivas de este Ministerio a s ­
cienda á la desconsoladora cifra de 
3.102.156 escudos que se dividen próx i ­
m a m e n t e por mitad entre las c iv i les y l a s 
militares, y que en el estado actual de l 
Tesoro no pueden satisfacerse sin perjui­
cio de atenciones vitales y perentorias; 
y solo también de esta manera puede e x ­
plicarse e l crecido número de individuos 
quo, út i les todavía por su edad y robus­
tez para el servicio público, prefieren 
permanecer alejados de él porque perci­
ben en s i tuación pasiva haberes e x c e s i ­
vos , atendidas las condiciones e c o n ó m i ­

cas del país en quo los disfrutan, m a y o ­
res en m o c h a s ocasiones que los que e n 
act ivo servicio les habi ia correspondido 
en la Península si en olla hubiesen c o n ­
t inuado su carrera, y s iempre despropor­
cionados á los que estáu señalados á otros 
funcionarios de más e levada ca tegor ía y 
m a s importante cometido. 

A remediar es te mal para en adelante 
atendió , aunque no de una mauera c o m ­
pleta, el real decreto de 3 de junio de 
1866, equiparando las categor ías de los 
empleados de Ultramar á los de la P e ­
nínsula, señalando á aquellos igua les 
sueldos que á estos, y estableciendo para 
los primeros sobresueldos proporcionados 
á la importancia de los cargos y á las 
condiciones económicas do las l o c a l i d a ­
des en que habian de ser desempeñados . 

Pero los efectos de esta reforma solo en 
el porvenir han de exper imentarse; y el 
mal presente é inmediato, e x i g e un r e ­
medio urgente y de momento. Ni el T e ­
soro puede soportar mas t iempo c a r g a 
tan pesada, ni la equidad cons iente ta les 
des igualdades entre empleados de una 
misma nación, que residen en las m i s ­
mas localidades y quo deben gozar de 
idént icos derechos. 

A este fin se encaminan las dispos ic io­
nes que el Ministro que suscribe t iene el 
honor de proponer á V. A . , l imitadas á 
nivelar las condiciones de los empleados 
pasivos residentes en la Península , c u a l ­
quiera que sea el punto en donde p r e s t a ­
ron sos servicios , y á destruir priv i legios 
incompatibles con el estado de la H a c i e n ­
da y con el espíritu de la época . 

Y no debe ser obstáculo á es ta modida, 
la consideración que por los intereses 
perjudicados podrá alegarse en su contra, 
de que no es l ícito afectar con el la á d e ­
rechos adquiridos al amparo de las l eyes ; 
porque ni las relaciones entre el E s t a d o 
y sus servidores tienen la inmutabi l idad 
y fijeza de las que , nacidas de las c o n ­
venciones privadas, se reg lan por los 
principios estrictos del derecho c iv i l , sino 
quo es tán subordinadas á mas a l tas c o n ­
sideraciones de gobiorno y do pública 
conveniencia; ni en la serie de reformas 
de que á menudo han sido objeto las c l a ­
ses de que se trata ha h ibido a l g u n a de 
verdadera y trascendental importancia , 
cuyos efectos, para ser fecundos y prove­
chosos , no h a y a n sido estensivos al p a ­
sado. Declarar á las c lases pas ivas d e 
Ultramar establecidas en la Península 
los mismos derechos que á las de esta , 
sin hacer innovación respecto á los i n d i ­
viduos que allí residen, y respetando On 
todos la libertad de e l e g i r su domici l io, 
no es atentar contra el derecho, sino 
s implemente destruir un privi legio que 
no t iene razón de ser. 

Ni podría tampoco objetarse f u n d a d a ­
mente que de esta suerte quedan sin 
premio los riesgos arrostrados por los e m ­
pleados que fueron á prestar sus s e r v i ­
cios en Ultramar; porque estos r i e s g o s , 
sobre ser m a s imaginarios que rea les , 
como la esperiencia lo t iene demostrado, 
han recibido y a su recompensa natural 
y proporcionada en el ascenso que por 
reg la genera l y caBÍ absoluta obtuvieron 
al pasar á formar parte de aquel la A d m i ­
nistración; ascenso tanto m a s cons idera­
ble á medida que se retrocede hacia e l 
t iempo en que fueron nombrados los i n ­
dividuos á quienes afectará esta reformas 
y han sido además renumerados con s u e l ­
dos que, si en a lgunas contadas p o b l a ­
c iones de especial carestía para la v ida 
no son suficientes para hacer ahorros de 
importancia, permítenlo en las m a s , y 
cu todas proporcionan al empleado d e 



Lunes 27 de Diciembre de 1869. 

U l t r a m a r m a y o r c o m o d i d a d y h o l g u r a 
q a o a l do la P e n í n s u l a . 

F u n d a d o e n e s t a s cons ide rac iones , e l 
Minis t ro q u e susc r ibe t iene la h o n r a de 
p ropone r á V. A. él s i g u i e n t e p r o y e c t o , 

M a d r i d 9 d e d i c i e m b r e de 1 8 6 9 . — E l 
Minis t ro de U l t r a m a r , M a n u e l B e c e r r a . 

D E C R E T O . 

Como R e g e n t e de l Re ino , y e n v i s ta de 
las r azones e s p o e s t a s por el Min i s t ro de 
U l t r a m a r , y de a c u e r d o con el Consejo de 
Min i s t ros , 

V e n g o en d e c r e t a r lo s i g u i e n t e : 
Ar t í cu lo 1.* Todos los ind iv iduos d e 

c l a se s pas ivas q u e t i e n e n c o n s i g n a d o s 
s u s h a b e r e s en c u a l q u i e r a de l as ca jas d e 
U l t r a m a r , y q u e no res iden en las p r o ­
v inc i a s en q u e r e s p e c t i v a m e n t e p e r c i b e n 
s u s p e n s i o n e s , las c o b r a r á n en lo suces ivo , 
á con lar desde 1.° de enero de 1870, a l 
r e spec to d e r e a l de vellón por r e a l f u e r t e , 
con m a s el 10 por 100 q u e por razón de 
g i r o se a b o n a r a á los pas ivos de las A n ­
t i l las y F e r n a n d o P ó o . 

A r t . 2 . ° E x c e p t ú a n s c de la r educc ión 
e s t ab lec ida e n el a r t í cu lo a n t e r i o r : 

1.° Las pens iones de c u a l q u i e r a c l a s e 
p r o c e d e n t e s de servic ios p r e s t a d o s en la 
P e n í n s u l a , q u e h a y a n s ido t r a s l a d a d a s á 
l a s ca jas de U l t r a m a r sin el c o n s i g u i e n t e 
a u m e n t o de m o n e d a . L a s t r a s l a d a d a s con 
el e sp resado a u m e n t o , c u a l q u i e r a q u e 
h a y a sido la c a u s a de es t a d e t e r m i n a ­
ción, e s t a r á n s u j e t a s a lo d i spues to eu el 
referido a r t . l . ° 

2 . " L a s pens iones de M o n t e - p í o d e ­
c l a r a d a s por v i r t u d d e lo d i s p u e s t o en el 
pár ra fo 2.° del a r t . 4.° de l r e a l dec r e to 
de 13 de m a y o d e 1859 á las v i u d a s y 
h u é r f a n a s c u y o s m a r i d o s y p a d r e s r e s ­
pec t ivos h a y a n m u e r t o en U l t r a m a r s i r ­
v iendo a c t i v a m e n t e s u s d e s t i n o s , a u n 
c u a n d o no h u b i e s e n c u m p l i d o e n e l los 
los dos años ex ig idos en el párrafo p r i ­
m e r o del mi smo a r t í c u l o . 

A r t . 3.° Los q u e d e n t r o del t é r m i n o 
d e t res meses r e spec to á las A u t i l l a s y 
de ocho respec to á F i l i p i n a s , c o n t a d o s 
desde la pub l i cac ión do e s t e d e c r e t o , j u s ­
t i f icasen su res idenc ia en d i c h a s p r o v i n ­
c i a s , pe rc ib i rán los h a b e r e s q u e a c t u a l ­
m e n t e d i s f ru tan s in reducc ión a l g u n a n i 
a u n por lo c o r r e s p o n d i e n t e al t i e m p o d e 
d i c h o s plazos . T r a s c u r r i d o s e s to s , solo 
so les a b o n a r á su h a b e r í n t e g r o á r azón 
del t i p o d e U l t r a m a r d e s d e q u e jus t i f iquen 
su r e s idenc ia en la p rov inc ia r e s p e c t i v a , 
en la forma e s t a b l e c i d a por la r e a l é r d e n 
d e 14 de s e t i e m b r e de 1861 . 

A r t . 4.° Los q u e e n v i r t u d do l a r e ­
ducc ión a c o r d a d a en el a r t . 1.° h u b i e s e n 
d e perc ib i r un h a b e r inferior a l q u e les 
h a b r í a cor respondido si e l los ó sus c a u ­
s a n t e s h u b i e s e n sido c las i f icados con s u ­
j e c i ó n a l sue ldo seña lado e n la P e n í n s u l a , 
e n la época en q u e lo fueron, á los d e s ­
t inos de la m i s m a c a t e g o r í a y c lase q u e 
el q u e les s i rvió de r e g u l a d o r , p o d r á n 
o p t a r á n u e v a c las i f icac ión , pe rc ib iendo 
m i e n t r a s t a n t o lo q u e les c o r r e s p o n d a 
c o n a r r e g l o á l a r educc ión e s p r e s a d a . 

Ar t . 5.° Si el des t ino á q u e se refiere 
el a r t í cu lo an t e r io r no t u v i e s e su e q u i ­
v a l e n t e en la P e n í n s u l a , se rv i rá de r e g u ­
lador el sue ldo p roporc iona l de c u a t r o á 
10 e n la forma e s t a b l e c i d a e n el a r t . 5.° 
de l c i t ado rea l dec r e to d e 13 de m a y o de 
1859; pero sin q u e en n i n g ú n caso p u e d a 
a q u e l esceder de l s eña l ado e n l a P e n í n ­
s u l a á los Gefea supor io res do A d m i n i s ­
t r a c i ó n . 

A r t . 6.° Los G o b e r n a d o r e s supe r io r e s 
c iv i les de l as p rov inc ia s de U l t r a m a r 
d i s p o n d r á n , t a n l u e g o como l l egue á su 
p o d e r el p r e s e n t e d e c r e t o , q u e las of ic i -
c i n a s d e H a c i e n d a a c r e d i t e n e n l a s n ó -

minas so lamente los haberes que en v i r ­
tud de estas disposiciones deban ser a b o ­
nados á los pasivos á quienes comprende, 
ingresando en Tesorería á ley de d e p ó ­
sito la diferencia para entregarla á los 
que justifiquen su residencia dentro de 
los plazos marcados en el art. 2 . ° , t e r ­
minados los cuales sin haberlo verificado 
los interesados, es tas economías cederán 
en beneficio del Tesoro . 

Art. 7.° Las espresadas oficinas for­
marán y remitirán á es te Ministerio, por 
conducto de las autoridades superiores 
respectivas, una lista de las pensiones 
que queden reducidas en virtud del p r e ­
sente decreto, con espresion individual 
de las cantidades en que cons i s tan , de 
las que en lo suces ivo h a y a n de figurar 
en nómina y de la economía realizada; y 
transcurridos que sean los plazos s e ñ a l a ­
dos en el art. 2 . " , otra de los individuos 
que hayan trasladado su residencia al 
territorio de la provincia por donde p e r ­
ciben s o s haberes . 

Dado en Madrid á 9 de diciembre de 
1869.—Francisco Serrano.—El Ministro 
de Ultramar, Manue l Becerra . 

QUINTA. SECCIÓN. 

A D M I N I S T R A C I Ó N ECONÓMICA. D E LA P R O ­
V I N C I A DE M A D R I D . 

A las doce d e l d i a 30 del co r r i en te m e s , 
se c e l e b r a r á s u b a s t a p ú b l i c a en la c a s a 
consis tor ia l do Alped re t e , p a r a a r r e n d a ­
m i e n t o de u n a t i e r r a c e r c a d a n ú m . 22 de l 
i n v e n t a r i o , d e 10 f a n e g a s d e c a b i d a , a l 
s i t io l l a m a d o l a s L a n c h u e l a s , p r o c e d e n t e 
del c l e ro , en qu ieb ra d e don M a n u e l M a ­
r í a F o l g u e i r a s , por t é r m i n o de t r e s años 
y 8 e s c u d o s 040 m i l é s i m a s d e r e n t a a n u a l . 

E l p l i e g o do cond ic iones se ha l l a d e 
manifiesto en la secc ión t e r c e r a de e s t a 
A d m i n i s t r a c i ó n y S e c r e t a r í a del c i t a d o 
A y u n t a m i e n t o , d o n d e p o d r á n e x a m i n a r l e 
l a s pe r sonas á q u i e n e s c o n v e n g a i n t e r e ­
sarse en el r e m a t e . 

Madr id 21 do d i c i e m b r e de 1 8 6 9 . — E l 
Gefe económico , M a n u e l Cebol l ino y 
A g u i l a r . 

firmado, mediante apelación de la parte, 
por el Supremo Tribunal de Guerra y 
Marina en 28 de abril de 1860; bajo el 
concepto q u e de no comparecer á es ta 
citación y verificar el enunciado re inte­
gro , les parará el perjuicio á q u e h a y a 
l o g a r . 

Zaragoza 28 de noviembre de 1869 .— 
El Comisario de Guerra Inspector, Tomás 
Domingo Palacios . 

SESTA SECCIÓN. 

COMISARÍA D E G U E R R A D E Z A R A G O Z A . 

Inspección de utensilios. 
Por el p r e s e n t e se c i t a , l l a m a y e m p l a ­

za , por t é r m i n o de ocho d i a s , c o n t a d o s 
desde la pub l icac ión d e e s t e a n u n c i o en 
los Boletines Oficiales r e spec t ivos de l a s 
provinc ias de G r a n a d a , T e r u e l y Madr id , 
ó Gaceta oficial de e s t e ú l t i m o p u n t o , á 
los h e r e d e r o s del d i fun to don P a s c u a l 
Gonzá lez E s p i n o s a , conocido t a m b i é n con 
el n o m b r e de don P a s c u a l Rivero , q u e 
ejerció el c a r g o d e F a c t o r de u tens i l ios 
en T e r u e l el a ñ o de 1855, á fin de que 
por s í , ó pe r sona q u e l e g í t i m a m e n t e le 
r e p r e s e n t e , ve r i f iquen su p re sen t ac ión en 
la Comisa r í a de G u e r r a , Inspecc ión de 
u tens i l ios de Z a r a g o z a , Arcoc iue ja , n ú ­
m e r o 5 , c u a r t o s e g u n d o , ó a n t e los s e ñ o ­
res G o b e r n a d o r e s civi les de T e r u e l , G r a ­
n a d a ó Madrid , con c a r t a d e p a g o de 
1348 escudos 974 m i l é s i m a s , r e i n t e g r a ­
dos al Tesoro públ ico por valor de e f e c ­
tos de u tens i l io q u e le fa l t a ron a l don 
P a s c u a l Gonzá lez Esp inosa e n d i c h a p l a ­
za de T e r u e l el r epe t ido año de 1855, y á 
c u y o p a g o fué c o n d e n a d o en v i r t u d de 
a u t o def in i t ivo p rove ído por el J u z g a d o 
de la Dirección g e n e r a l de A d m i n i s t r a ­
ción mi l i t a r de 15 de marzo de 1858, c o n -

P R O V I D E N C I A S J U D I C I A L E S . 

Juzgado áe primera instancia del distri­
to del Hospicio. 

E n v i r tud de p rov idenc ia del señor don 
Carlos Susbie las , M a g i s t r a d o d v A u d i e n ­
cia de fuera de e s t a c a p i t a l y J u e z de 
p r i m e r a in s t anc ia del d i s t r i to del H o s p i ­
cio de la m i s m a , r e f r endada por e l E s ­
c r i b a n o don Pedro Mar iano de B e n i t o , se 
a n u n c i a d e n u e v o el fa l lec imiento i n t e s ­
t a d o d e don Mar i ano Cas te l l anos y Mor i ­
llo , n a t u r a l de la c i u d a d de Motr i l , hijo 
de don J u a n Manuel y d o ñ a Mar ía de los 
Dolores , ocu r r i do en e s t a villa en 7 de 
oc tub re de 1865, y se l l a m a á los q u e se 
c r ean con de r echo á h e r e d a r l e , p a r a q u e 
c o m p a r e z c a n en d i cho J u z g a d o á d e d u ­
cir lo en forma, d e n t r o del t é r m i n o de 
ve in t e d i a s q u e por e s t e s e g u n d o y ú l t i ­
mo ed ic to se les s e ñ a l a ; adv i r t i éndose 
q u e se h a n p r e s e n t a d o y a r e c l a m a n d o la 
h e r e n c i a como h e r m a n o s del finado, don 
Rafael, don J u a n y d o ñ a Dolores C a s t e ­
l lanos y Moreno . 

Madr id 30 de n o v i e m b r e de 1869 .—El 
E s c r i b a n o a c t u a r i o , P e d r o Mar iano de 
Ben i to .—422 . 

Juzgado de primera instancia del distrito 
de la Universidad. 

D o n J o s é dsl R io Gonzá lez , J u e z de p r i ­
m e r a i n s t a n c i a del d is t r i to de la U n i ­
ve r s idad d e es t a c a p i t a l . 

H a g o saber : Q a e en v i r t ud d e provi 
denc i a d i c t a d a e n a u t o s q a e se s i g u e n 
en es te J u z g a d o y E s c r i b a n í a del ac tua ­
r io , á i n s t anc i a de don Fe l i c i ano Cal le ja 
y Agu i l a r , de e s t e domic i l io , c o n t r a don 
I g n a c i o Mar t ínez , q u e lo es d e G a l a p a -

\ g a r , sobre p a g o de m a r a v e d i s e s , se s a c a 
á púb l i ca s u b a s t a , que t e n d r á l n g a r en 
el local de d i c h o J u z g a d o el d i a '¿0 de 
ene ro p r ó x i m o , á la u n a do su t a r d e , ba­
jo la c a n t i d a d d e 3214 escudos 400 milé­
s i m a s en q u e h a s ido r e t a s a d a , u n a c a s a 
s in n u m e r a c i ó n , s i ta on d i cho pueb lo d e 
G a l a p a g a r , p a r t i d o j u d i c i a l de C o l m e n a r 
Viejo, en su p laza púb l i ca y ca l le Real , 
q u e l inda por el S u r con e s t a , por Po­
n i e n t e c o n d i c h a p laza , por Nor te con la 
ca l l e de Tor re lodones y por Sa l i en te con 
c a s a de don F e l i c i a n o F e r n a n d e z : el t e r ­
r e n o q u e ocupa , ó sea su os tens ión , m i d e 
576 met ros 90 d e c í m e t r o s c u a d r a d o s , do 
los c o a l e s 208 m e t r o s 45 d e c í m e t r o s son 
los q u e c o m p - e n d e la c a s a , 173 m e t r o s 
con 28 d e c í m e t r o s la c o a d r a , ó sea el 
pabel lón d e s t i n a d o p a r a t a l u n a y el r e s ­
to , ó sea 195 m e t r o s con 17 d e c í m e t r o s 
al cor ra l , c u y a s d e p e n d e n c i a s y d e m á s 
po rmenores d e q u e se c o m p o n e d i c h a fin­
ca apa recen de los au to s al pr incipio re 
fer idos . 

Lo q u e se h a c e s a b e r por medio de e s ­
te ed ic to p a r a conoc imien to do los q u e 
deseen i n t e r e sa r se en la i n d i c a d a s u ­
b a s t a . 

Madr id 24 d e d i c i e m b r e de 1 8 6 9 . — J o • 
sé del Rio G o n z á l e z . — E l a c t u a r i o , N a t a ­
lio S á n c h e z M a s c a r a q u e . — 4 2 3 . 

A Y U N T A M I E N T O S . 

Alcaldía popular de Villar:jo de Sál­
vanos. 

Habiendo forma lo la J u n t a r e p a r t i d o r a 
la re lac ión oe h a b e r e s q u e h a do s e r v i r 
de base a l r e p a r t i m i e n t o de l i m p u e s t o 
pe r sona l , se h a l l a d e mau i í i e s to en la 
S e c r e t a r í a de e s t e A y u n t a m i e n t o por t é r ­
mino de ocho d i a s , p a r a q u e los c o n t r i ­
b u y e n t e s p u e d a n e n t e r a r s e y e n t a b l a r 
l a s r ec l amac iones q u e c r e a n c o n v e n i e n ­
t e s , s e g ú n prov iene el a r t . 34 de la i n s ­
t r u c c i ó n . 

Vil larejo de S á l v a n o s 21 de d i c i e m b r e 
de 1869 .—El Alca lde , F a b i á n R a g e l . 

Alcaldía popular de Somosierra. 
E l r e p a r t i m i e n t o ind iv idua l del cupo y 

r e c a r g o s s e ñ a l a d o á e s t a v i l la , eu el c o r ­
r i e n t e a ñ o económico por i m p u e s t o p e r s o ­
n a l , se ha l l a t e r m i n a d o por la J u n t a y 
e spues to al públ ico , por t é r m i n o de c inco 
d ias , on la S e c r e t a r í a m u n i c i p a l . 

Los c o n t r i b u y e n t e s en él c o m p r e n d i ­
dos p u e d e n r e c l a m a r el a g r a v i o q u e c r e a n 
se les h a infer ido d u r a n t e dicho t i e m p o ; 
p u e s t r a s c u r r i d o , no s e r án o idas sus r e c l a ­
m a c i o n e s . 

Somosie r ra 20 de d i c i e m b r e de 1 8 6 9 . — 
E l Alca lde popu la r , F e l i c i a n o M a r t i n . — 
E l Sec re t a r i o , Jo sé H e r n á n d e z . 

Monte de Piedad y Caja de Ahorros de 
Madrid . 

Estado de las operaciones verificadas el 
domingo 26 de diciembre de 1869, au­
torizadas por los señolees del Consejo 
que suscriben. 

I N G R E S O S . 

Reates vn . 
Número 

de impo­
s ic iones . 

Nue­
vos 

Impo­
nentes 

Total 
de impo­

nentes. 

P . a de las 
D e s e á i s . 8 1 . 1 1 8 114 42 156 

P . d e San 
Mil lan 11 1.910 12 » 12 

C . ' d e S. 
P a b l o 2 2 . 1 .736 20 » 20 

Totales. 8 4 . 7 6 4 146 42 188 

R E I N T E G R O S . 

Reales vn . 
Número 
de pagos 
porsaldn. 

ídem 
á 

cuenta 

Total 
número 

de pasos 

P . " d e las 
Descaía. 5 5 3 8 8 , 6 7 26 12 38 

Los D i r ec to re s Conse jeros , J o s é M e n -
g i b a r . — J o s é P u l i d o y E s p i n o s a . — M a r ­
q u é s de la V e g a do A r m i j o . — A u g u s t o d e 
U l l o a . — R a m ó n Mar í a C a l a t r a v a . — V i ­
c e n t e R o d r í g u e z . 

N O T A . L a g a r a n t í a d e l a s i m p o s i c i o ­
nes h e c h a s e n la sección de Caja de A h o r ­
ros y de los depós i tos vo lun ta r ios y con 
in t e ré s de l 4 por 100, así como la de loa 
p r é s t a m o s sobre pape l y a l h a j a s , cons i s t e 
en l a h ipo t eca d e m a s do c i n c u e n t a m i ­
l lones d e r e a l e s e n va lo res de p l a t a , o ro , 
ped re r í a , ropas y o t ros efectos q u e e x i s ­
t e n en Ddpos i t a r í a , e s b r a n d o el e s t a b l e ­
c i m i e n t o e l 6 por 100 a l a ñ o p a r a a b o n a r 
á los i m p o n e n t e s y p a g a r s u s g a s t o s . (E l 
gob ie rno y a d m i n i s t r a c i ó n de es te e s t a ­
b l ec imien to e s t á á c a r g o de un Consejo, 
compues to de las r e s p e t a b l e s pe r sonas 
q u e ü r m a n las operac iones . ) 
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